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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS

OLIVEIRA DOS BREJINHOS • BAHIA ACESSE:
WWW.OLIVEIRADOSBREJINHOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça João Nery de
Santana, 197, Centro 77 3642-2157

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 e
das 13:00 às 17:00

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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Oliveira dos Brejinhos, 02 de dezembro de 2024 

 

 

 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 019-2024 

 

O MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS ESTADO DA BAHIA, inscrito no CNPJ 

nº sob 13.798.905/0001-09, torna público para conhecimento dos interessados, a revogação do processo 

licitatório, adotado na modalidade de Concorrência Eletrônica sob nº 019-2024, dispondo sobre a execução 

de obra de construção de sistema de esgotamento sanitário na 1ª Travessa Poeirão, Rua Padre José 

e Avenida Almerindo Teixeira de Almeida, todas na cidade de Oliveira dos Brejinhos/BA. 

A revogação se fundamenta, no art. 71 da Lei de Licitações, aplicada supletivamente, tudo em 

consonância com o poder de autotutela deferido à Administração Pública, conferindo-lhe o direito de rever 

de ofício os seus atos, em perfeito compasso com a Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal, assim 

redigida: “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello, sintetizadas 

da seguinte forma na obra LeiAnotada.com) tece o seguinte comentário sobre revogação:  

 

“ (a) ‘A revogação tem lugar quando uma autoridade, no exercício de competência administrativa, 

conclui que um dado ato ou relação jurídica não atendem ao interesse público e por isso resolve eliminá-

los a fim de prover de maneira mais satisfatória às conveniências administrativas‘; (b) ‘Pode-se 

conceituá-la do seguinte modo: revogação é a extinção de um ato administrativo ou de seus efeitos por 

outro ato administrativo, efetuada por razões de conveniência e oportunidade, respeitando-se os efeitos 

precedentes’; (c) ‘A revogação pode ser explícita ou implícita. É explícita quando a autoridade 

simplesmente declara revogado o ato anterior. É implícita quando, ao dispor sobre certa situação, emite 

um ato incompatível com o anterior. Em um e outro caso a revogação pode ser total ou parcial, conforme 

a amplitude com que afeta a situação precedente’; (d) ‘O agente que revoga tanto pode ser aquele que 

produziu o ato quanto autoridade superior no exercício do poder hierárquico’; (e) ‘O objetivo da 

revogação é um ato administrativo válido ou uma relação jurídica válida dele decorrente. Aí reside uma 

diferença capital entre a revogação e a invalidação’; (f) ‘a revogação não incide sobre fatos; incide sobre 

atos ou relações por eles constituídas’; (g) ‘ato jurídico é precisamente uma ‘fonte’, uma força ‘matriz’ de 

efeitos jurídicos, de consequências jurídicas. Ao se revogar atos abstratos o que se quer é eliminar esta 

fonte (portanto, o próprio ato), para impedir que possam gerar novos efeitos, porque os anteriores são 

respeitados e os futuros ainda não existem para serem atacados’; (h) ‘Normalmente, o fundamento do 

poder de revogar deflui da mesma regra de competência que habilitou o agente (ou o teria habilitado) à 

prática do ato anterior, que se vai revogar. Seu fundamento habitual, portanto, é a repetição do uso de 

uma competência sobre a mesma questão’;(i) ‘O motivo da revogação é a inconveniência ou 

inoportunidade do ato ou da situação gerada por ele. É o resultado de uma reapreciação sobre certa 

situação administrativa que conclui por sua inadequação ao interesse público’. (BANDEIRA DE MELLO, 

Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 452-457.) ”2 

(grifamos.)  
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Desse modo, a Administração ao constatar a inconveniência e a inoportunidade poderá rever o seu 

ato e consequentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim os princípios da legalidade e 

da boa-fé administrativa. 

  

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, o Prefeito 

Municipal assessorado pela Procuradoria Jurídica, decide pela revogação da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 019-2024, originado do Processo licitatório sob nº 2024019, nos termos do art. 71 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Publica-se para ciência dos interessados. 

 

 

 

SILVANDO BRITO SANTOS 

Prefeito Municipal 
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